
 Leis Complementares
 LEI COMPLEMENTAR Nº 1.348,
DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a transformação de cargos no 
Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça Militar 
do Estado de São Paulo

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE 
GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Ficam transformados, no Quadro de Pessoal do 
Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo, 4 (quatro) 
cargos de Agente Administrativo Judiciário, do SQC-III, Referên-
cia 3 da Escala de Vencimentos – Cargos Efetivos – 40 horas 
semanais, em 2 (dois) cargos de Técnico de Comunicação e 
Processamento de Dados Judiciário, do SQC-III, enquadrados 
na Referência 5 da Escala de Vencimentos – cargos Efetivos, 
jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, e 2 (dois) 
cargos de Analista de Comunicação e Processamento de Dados 
Judiciário, do SQC-III, enquadrado na Referência 7 da Escala de 
Vencimentos – Cargos Efetivos, jornada de trabalho de 40 (qua-
renta) horas semanais, de que tratam a Lei Complementar nº 
1.120, de 29 de junho de 2010, alterada pela Lei Complementar 
nº 1.231, de 10 de janeiro de 2014, para atender à crescente 
demanda de serviços especializados e de desenvolvimento de 
sistema de processo judicial eletrônico.

Artigo 2º - As despesas resultantes da aplicação desta lei 
complementar correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor na data 
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 22 de novembro de 2019.
RODRIGO GARCIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 22 de 

novembro de 2019.

 Leis
 LEI Nº 17.210,
DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

(Projeto de lei nº 25, de 2018, do Deputado 
Léo Oliveira – PMDB)

Dispõe sobre a colocação de telas de proteção em 
espaço aéreo nas unidades prisionais e dá outras 
providências

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE 
GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - As unidades prisionais do Estado passarão 
a possuir em seus espaços aéreos, nos limites onde funcio-
nam os locais destinados a banho de sol, recreação e afins, 
telas de proteção que impossibilitem o pouso de veículos 
aéreos não tripulados – VANTs, conhecidos como drones, 
bem como o arremesso de objetos para o interior daquelas 
instituições.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correrão à conta de dotações próprias, consignadas no orçamen-
to vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no que 
for necessário à sua aplicação.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 22 de novembro de 2019.
RODRIGO GARCIA
Nivaldo Cesar Restivo
Secretário da Administração Penitenciária
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 22 de 

novembro de 2019.

 LEI Nº 17.211,
DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

(Projeto de lei nº 116, de 2019, do Deputado Roberto 
Engler – PSB)

Denomina “Mariana Cândida Alves (Dona 
Marianinha)” o dispositivo de acesso e retorno 
com viaduto SPD 011/345, localizado na Rodovia 
Engenheiro Ronan Rocha – SP 345, em Itirapuã

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE 
GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Passa a denominar-se “Mariana Cândida Alves 
(Dona Marianinha)” o dispositivo de acesso SPD 011/345, loca-
lizado no Km 11,100 da Rodovia Engenheiro Ronan Rocha – SP 
345, em Itirapuã.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de novembro de 2019.
RODRIGO GARCIA
João Octaviano Machado Neto
Secretário de Logística e Transportes
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 22 de 

novembro de 2019.

 LEI Nº 17.212,
DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

(Projeto de lei nº 492, de 2019, do 
Deputado Rodrigo Gambale – PSL)

Declara de utilidade pública o GAARI – Grupo de 
Apoio aos Animais de Rua de Itaquaquecetuba, 
com sede naquele Município

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE 
GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - É declarado de utilidade pública o GAARI – 
Grupo de Apoio aos Animais de Rua de Itaquaquecetuba, com 
sede naquele Município.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 22 de novembro de 2019.
RODRIGO GARCIA
Paulo Dimas Debellis Mascaretti
Secretário da Justiça e Cidadania
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 22 de 

novembro de 2019.

 LEI Nº 17.213,
DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

(Projeto de lei nº 1021, de 2019, 
do Deputado Sebastião Santos – 
REPUBLICANOS)

Declara de utilidade pública a “Casa de Convivência 
Dr. Mariano Dias”, com sede em Barretos

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE 
GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a “Casa de 
Convivência Dr. Mariano Dias”, com sede em Barretos.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 22 de novembro de 2019.
RODRIGO GARCIA
Paulo Dimas Debellis Mascaretti
Secretário da Justiça e Cidadania
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 22 de 

novembro de 2019.

 Decretos
 DECRETO Nº 64.599,
DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, mediante 
doação, sem ônus ou encargos, do Município de 
Jacareí, o imóvel que especifica, e dá providências 
correlatas

RODRIGO GARCIA, Vice-Governador, em Exercício no Cargo de 
Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais 
e à vista da manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a receber, 

mediante doação, sem ônus ou encargos, do Município de Jaca-
reí, nos termos da Lei municipal n° 2.384, de 29 de dezembro 
de 1986, o terreno com benfeitorias localizado na Avenida dos 
Migrantes, n° 1380, Bairro Parque Meia Lua, naquele Município, 
com área total de 6.030,35m2 (seis mil e trinta metros quadra-
dos e trinta e cinco decímetros quadrados), registrado no Cartó-
rio de Registro de Imóveis da Comarca de Jacareí sob o número 
de Matrícula 33.449 e cadastrado no Sistema de Gerenciamento 
de Imóveis do Estado – SGI sob o número 33.786, conforme 
descrito e identificado nos autos do Processo SEE-783.320/2018.

Parágrafo único – O imóvel de que trata o “caput” deste 
artigo destinar-se-á à Secretaria de Estado da Educação, para 
instalação e funcionamento de unidade escolar.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 22 de novembro de 2019
RODRIGO GARCIA
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Nelson Baeta Neves Filho
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 22 de novembro 

de 2019.

II – as soluções integradas, os sistemas, os recursos de 
“hardware” e “software”, os serviços, os dados, as informações, 
os processos internos e a infraestrutura de tecnologia da infor-
mação e comunicação;

III – o conjunto de meios de geração, recepção, transmissão 
e comutação de sinais por meio dos quais se executem, de acor-
do com a legislação pertinente, os serviços de telecomunicação.

Parágrafo único - O SETIC poderá ter sua abrangência 
ampliada, quando solicitado e mediante autorização da auto-
ridade competente, para atender os Poderes Legislativo e Judi-
ciário do Estado, os Municípios paulistas e os órgãos federais.

Artigo 4º - O SETIC tem por objetivos:
I - viabilizar o uso da tecnologia da informação como:
a) instrumento de modernização da Administração Pública 

direta e indireta, de melhoria dos serviços públicos e de amplia-
ção da oferta dos serviços públicos digitais;

b) instrumento de gestão, buscando, em especial:
1. atender as necessidades do processo de tomada de decisões;
2. facilitar a interação entre os órgãos e entidades abran-

gidos pelo SETIC, assegurando a troca contínua e sistemática 
de informações;

3. contribuir para a integração das ações governamentais;
4. propiciar o controle, a avaliação e o ajuste constante das 

ações governamentais;
5. permitir a otimização do uso dos recursos existentes no 

Estado e a maximização dos benefícios econômicos e operacionais;
II – propiciar a melhoria, ampliação e democratização do 

acesso da população aos serviços oferecidos pelos órgãos e 
entidades abrangidos pelo SETIC;

III – assegurar o cumprimento da política de Governo 
relativa à tecnologia da informação e comunicação, assim como 
das diretrizes gerais e estratégicas estabelecidas pelo COETIC;

IV – garantir a implantação, pelos órgãos e entidades 
abrangidos pelo SETIC, dos modelos, das normas e dos padrões 
técnicos e operacionais de tecnologia da informação e comuni-
cação, estabelecidos pelo COETIC;

V - possibilitar a organização, a integração e o monito-
ramento dos projetos e ações em tecnologia da informação e 
comunicação;

VI – propiciar a criação de uma base de conhecimentos para 
disseminação e intercâmbio das melhores práticas de tecnologia 
da informação e comunicação, entre órgãos e entidades abran-
gidos pelo SETIC.

Artigo 5º - O SETIC deverá observar as seguintes diretrizes:
I – efetivação dos objetivos estabelecidos no artigo 4º, 

por meio dos instrumentos de planejamento de que tratam os 
artigos 23 a 25, todos deste decreto;

II - exploração do potencial da inovação tecnológica para 
criar novas oportunidades de gestão e de prestação de serviços;

III - utilização de bens e serviços de tecnologia da informa-
ção e comunicação de forma racional e integrada, sob os aspec-
tos orçamentários, financeiros, tecnológicos e socioambientais.

CAPÍTULO II
Dos Órgãos Integrantes do SETIC
SEÇÃO I
Da Identificação dos Órgãos do SETIC
Artigo 6º - O SETIC compreende os seguintes órgãos:
I – órgãos centrais:
a) Conselho Estadual de Tecnologia da Informação e Comu-

nicação – COETIC;
b) Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comu-

nicação – COORTIC, da Subsecretaria de Serviços ao Cidadão, 
Tecnologia e Inovação;

II - órgãos setoriais: Grupos Setoriais de Tecnologia da 
Informação e Comunicação – GSTICs criados no âmbito de cada 
Secretaria de Estado e da Procuradoria Geral do Estado;

III - órgãos seccionais: unidades responsáveis pelas ativi-
dades de tecnologia da informação e comunicação no âmbito 
das autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista, vinculadas às Secretarias de Estado;

IV – órgãos técnicos e integradores:
a) Companhia de Processamento de Dados do Estado de 

São Paulo – PRODESP;
b) Imprensa Oficial do Estado S.A. – IMESP.
Parágrafo único - As entidades indicadas no inciso IV deste 

artigo atuarão como unidades estratégicas de soluções de 
tecnologia da informação e comunicação, no âmbito do SETIC.

SEÇÃO II
Dos Órgãos Centrais
SUBSEÇÃO I
Do Conselho Estadual de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – COETIC
Artigo 7º - O COETIC, órgão colegiado de caráter consultivo, 

normativo e deliberativo, tem a seguinte composição:
I – membros permanentes:
a) pela Secretaria de Governo:
1. o responsável pela Subsecretaria de Serviços ao Cidadão, 

Tecnologia e Inovação;
2. o responsável pela Coordenadoria de Tecnologia da 

Informação e Comunicação – COORTIC;
b) 1 (um) representante da Secretaria e de cada uma das 

entidades a seguir identificadas, indicados por seus dirigentes:
1. Secretaria da Fazenda e Planejamento;
2. Companhia de Processamento de Dados do Estado de 

São Paulo – PRODESP;
3. Imprensa Oficial do Estado S.A. – IMESP;
II – membros convidados:
a) representantes do órgão cuja matéria será submetida à 

deliberação do Conselho;
b) pessoas que, por seus conhecimentos e experiência profis-

sional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame.
§ 1º - O Presidente do Conselho e o responsável pela 

Secretaria Executiva de que trata o artigo 8º deste decreto serão 
designados, dentre os membros permanentes do Conselho, pelo 
Governador do Estado.

§ 2º - Cada membro permanente do Conselho terá 1 (um) 
suplente.

 DECRETO Nº 64.600,
DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

Institui, no âmbito do programa “Rede Social de 
Solidariedade e Cidadania”, o projeto “Casa da 
Família”, e dá providências correlatas

RODRIGO GARCIA, Vice-Governador, em Exercício no Cargo 
de Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribui-
ções legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito do programa “Rede 

Social de Solidariedade e Cidadania”, do Fundo Social de São 
Paulo – FUSSP, o projeto “Casa da Família”, com a finalidade 
de fornecer equipamentos eletrodomésticos essenciais para 
promover a proteção e inclusão de famílias em situação de 
vulnerabilidade social.

Artigo 2º - Os equipamentos a que se refere o artigo 1º deste 
decreto serão disponibilizados a beneficiários de programa habi-
tacional de moradia definitiva do Estado de São Paulo que tenham 
renda familiar mensal entre 1 (um) e 3 (três) salários mínimos.

Parágrafo único – Sem prejuízo do disposto no “caput” 
deste artigo, o Fundo Social de São Paulo – FUSSP e a Secre-
taria da Habitação poderão estabelecer, no âmbito de suas 
respectivas atribuições, normas complementares à execução do 
respectivo projeto.

Artigo 3º - Ficam a Secretaria da Habitação e o Fundo Social 
de São Paulo – FUSSP, autorizados a representar o Estado na 
celebração de convênio com a Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU, visando 
à implantação do projeto “Casa da Família”, mediante transfe-
rência de recursos financeiros à empresa estatal para a aquisi-
ção, por esta, dos equipamentos a que alude o artigo 1º deste 
decreto, observada a legislação aplicável, bem assim o disposto 
no Decreto nº 59.215, de 21 de maio de 2013.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de novembro de 2019
RODRIGO GARCIA
Flavio Augusto Ayres Amary
Secretário da Habitação
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Nelson Baeta Neves Filho
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 22 de novembro 

de 2019.

 DECRETO Nº 64.601,
DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

Reformula o Sistema de Tecnologia da Informação 
e Comunicação, reorganiza o Conselho Estadual 
de Tecnologia da Informação e Comunicação – 
COETIC, recria a Subsecretaria de Tecnologia e 
Serviços ao Cidadão, transfere e altera denomina-
ções de unidades da Secretaria de Governo e dá 
providências correlatas

RODRIGO GARCIA, Vice-Governador, em Exercício no Cargo 
de Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribui-
ções legais,

Decreta:
TÍTULO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - O presente decreto dispõe sobre:
I – a reformulação do Sistema de Tecnologia da Informação 

e Comunicação, a que se refere o Decreto nº 52.178, de 20 de 
setembro de 2007, com alterações posteriores, que passa a 
denominar-se Sistema Estadual de Tecnologia da Informação e 
Comunicação - SETIC;

II – a reorganização do Conselho Estadual de Tecnologia da 
Informação e Comunicação – COETIC, de que trata o Decreto nº 
52.178, de 20 de setembro de 2007, com alterações posteriores;

III – a recriação, na Secretaria de Governo, da Subsecretaria 
de Tecnologia e Serviços ao Cidadão, extinta pelo Decreto nº 
62.296, de 6 de dezembro de 2016.

Artigo 2º - A Subsecretaria de Tecnologia e Serviços ao Cida-
dão, de que trata o inciso III do artigo 1º deste decreto, passa a 
denominar-se Subsecretaria de Serviços ao Cidadão, Tecnologia e 
Inovação, e terá sua estrutura e atribuições detalhadas em decreto 
que disporá sobre a reorganização da Secretaria de Governo.

Parágrafo único – Sem prejuízo do disposto no “caput” 
deste artigo, ficam transferidas, da Subsecretaria de Ações Estra-
tégicas para a Subsecretaria de Serviços ao Cidadão, Tecnologia 
e Inovação, ambas da Secretaria de Governo, as unidades a 
seguir identificadas:

1. Coordenação de Tecnologia da Informação e Comunica-
ção – CTIC, com a denominação alterada para Coordenadoria de 
Tecnologia da Informação e Comunicação – COORTIC;

2. Coordenação de Serviços ao Cidadão, com a denomina-
ção alterada para Coordenadoria de Serviços ao Cidadão – CSC, 
mantidas suas atuais atribuições e competências.

TÍTULO II
Do Sistema Estadual de Tecnologia da Informação e 

Comunicação - SETIC
CAPÍTULO I
Do Âmbito de Abrangência, dos Objetivos e das 

Diretrizes
Artigo 3º - O SETIC abrange, no âmbito dos órgãos e enti-

dades da Administração Pública direta e indireta, excetuadas as 
universidades e a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo - FAPESP:

I – as atividades de governança, planejamento, coordena-
ção, organização, controle e monitoramento dos recursos de 
tecnologia da informação, comunicação e telecomunicação;
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